
UM JORNAL A SERVIÇO DO PT DEMOCRÁTICO, SOCIALISTA E REVOLUCIONÁRIO 


Especial Setorial de Saúde do PT 


PT realiza encontro de saúde 

No dia 21 de outubro de 2017, aconteceu o Encontro do Setorial Nacional de Saúde do Partido dos Trabalhadores. 
Duas chapas e duas candidaturas disputaram, tendo sido eleito (por proporcionalidade) um coletivo dirigente e (por 
voto majoritário) uma coordenadora nacional, a companheira Eliane Cruz. O texto abaixo - de autoria do coletivo LUTA 
SAÚDE! E divulgado em novembro de 2017 - faz um balanço deste encontro. 


* Antecedentes 



A partir de meados dos 
anos 1990, o PT adotou a 
chamada “estratégia de cen¬ 
tro-esquerda”, o que incluía 
defender “mudanças sem 
rupturas”. Depois que che¬ 
gamos ao governo federal, 
em 2003, isto teve consequ¬ 
ências muito graves sobre a 
política de saúde. 

Na prática, a ausência 
de reforma tributária sig¬ 
nificou um investimento 
insuficiente de recursos no 
Sistema Único de Saúde - 
SUS, o que nos impediu de 
implementar um Sistema 
de Saúde nacional, público 
e universal, conforme pre¬ 
conizado na Constituição 
Federal, mantendo-se, as¬ 
sim, um desenvolvimento 
constrangido do SUS. Ao 
mesmo tempo, a política de 
conciliação com o grande 
capital (implícita na “mu¬ 
dança sem rupturas), fez 
com que se continuasse 
destinando uma fabulosa 
soma em benefício do cres¬ 
cimento de planos e seguros 
de saúde, de estabelecimen¬ 
tos de saúde privados filan¬ 
trópicos e lucrativos, entre 


outros itens, por meio de 
renúncia fiscal. 

Apesar disso, na cons¬ 
ciência da maioria da mi¬ 
litância petista, dos simpa¬ 
tizantes do Partido e dos 
defensores do SUS, bem 
como dos atores sociais 
atuantes nos movimentos 
popular e sindical, ou seja, 
na base social e eleitoral 
do PT, a política de saúde 
seguiu sendo considerada 
uma prioridade. 

Esta prioridade deveria 
fazer do Setorial Nacional 
de Saúde uma instância 
de formulação e de debate 
político priorizada pela di¬ 
reção nacional do PT. Pre¬ 
cisaríamos intervir na reali¬ 
dade, junto às mais diversas 
instâncias do Partido e aos 
movimentos sociais, bem 
como junto a executivos, 
parlamentares - senador, 
deputado federal, deputa¬ 
do estadual e vereador - e 
sindicalistas petistas, entre 
outros. 

O Setorial funcionou, 
regularmente, no biênio 


2013-2014, mas essa ten¬ 
dência não se manteve na 
sequência do segundo tur¬ 
no das eleições de 2014. 
Não se reuniu ordinaria¬ 
mente, tampouco discutiu 
com o seu Coletivo, ainda 
que virtualmente, até a re¬ 
alização do Encontro: nem 
em 2015 previamente à 
realização da 15 a Confe¬ 
rência Nacional de Saúde, 
nem em 2016 quando se 
concretizou o golpe contra 
a presidenta Dilma Rousse- 
ff, nem em 2017, momento 
em que nossas lutas contra 
os golpistas têm significado 
derrotas e perdas de direitos 
sociais pelo povo brasilei¬ 
ro. 


Em outras palavras, 
diante do ataque ao projeto 
democrático, popular e so¬ 
cialista, diante do golpe par¬ 
lamentar e da retomada das 
reformas neoliberais, não 
tivemos uma organização à 
altura das necessidades da 
luta contra o desmonte do 
SUS, da democracia e da 
soberania nacional. 

Justamente nesta quadra 
de tempo das mais dramá¬ 
ticas para o projeto demo¬ 
crático-popular, para o PT 
e para a esquerda brasileira 
globalmente e para o SUS, 
temos nos esquivado em 
debater e organizar formas 
de enfrentamento aos pro- 
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fundos e contínuos ataques 
e desmontes patrocinados 
pelo atuante e poderosíssi¬ 
mo campo político golpista 
e conservador, sendo que, 
no período 2012-2017, o 
Setorial deixou de orien¬ 
tar a militância partidária, 
o petismo de modo geral e 
a sociedade acerca das se¬ 
guintes questões políticas 
relevantíssimas: 

a) omitiu-se quando 
da votação (e rejeição) 
pelo Congresso Nacional 
da Emenda Popular que 
buscava, por meio do Mo¬ 
vimento Saúde mais 10, a 
aprovação da alocação de 
10% das receitas correntes 
brutas da União na Saúde; 

b) omitiu-se quanto a 
Emenda Constitucional n°. 
86, de 17.03.2015, que ins¬ 
titucionalizou o subfinan- 
ciamento da Saúde pelo 
conservadorismo com que 
se disciplinou a participa¬ 
ção da União; 

c) omitiu-se quan¬ 
to a Lei n°. 13.097, de 
19.01.2015, que escan¬ 
carou a prestação de ser¬ 
viços de saúde ao capital 
estrangeiro, lei claramente 
inconstitucional vale dizer; 

d) omitiu-se quan¬ 
to ao Projeto de Emenda 
Constitucional n° 451, de 
22.12.2014, que, se apro¬ 
vado, acabará com o di¬ 
reito social à saúde, nos 
remetendo ao período an¬ 
terior à promulgação da 
Constituição Federal de 
1988; 


e) omitiu-se quanto ao 
Projeto de Lei do Senado - 
PLS n° 200, de 07.04.2015, 
que Dispõe sobre a pesqui¬ 
sa clínica, que, se aprova¬ 
do, representará um imen¬ 
so retrocesso em um País 
que, desde 1988, organi¬ 
zou uma estrutura eficaz, 
não subordinada aos inte¬ 
resses do Capital, de con¬ 
trole ético e de aprovação 
das pesquisas clínicas que 
envolvem os seres huma¬ 
nos; e, 

f) omitiu-se quanto a 
elaboração de documento 
orientando a nossa militân¬ 
cia e o petismo de modo 
geral sobre as prioridades 
de intervenção política na 
15 a Conferência Nacional 
de Saúde. 

Desta gestão ficou o se¬ 
guinte aprendizado: 

a) é fimdamental inves¬ 
tir na organização parti¬ 
dária e na mobilização da 
militância da saúde - filia¬ 
dos, simpatizantes do PT e 
defensores do SUS; 

b) é vital buscar o en¬ 
volvimento das direções 
partidárias, parlamentares, 
governos petistas, dirigen¬ 
tes sindicais e lideranças 


populares, nas estraté¬ 
gias de fortalecimento do 
SUS público, universal e 
de qualidade, como com¬ 
ponente indissociável da 
manutenção e ampliação 
de nossa base social e elei¬ 
toral; 

c) é crucial acreditar 
na importância, portan¬ 
to, priorizar a formulação 
coletiva de proposições 
ou posicionamentos pú¬ 
blicos em defesa do SUS, 
mediante a realização de 
debates, seminários, entre 
outras iniciativas; 

d) é imprescindível re¬ 
conhecer e atribuir a esta 
instância partidária a res¬ 
ponsabilidade de canali¬ 
zar e mediar o debate das 
divergências e diferenças 
de concepção e ou práticas 
que possa haver entre a mi¬ 
litância petista atuante nos 
movimentos sociais rela¬ 
cionados ao SUS e nas ins¬ 
tâncias institucionais e ou 
governamentais da Saúde. 

Diante disto, organiza¬ 
mos uma chapa nacional, 
que aglutinou amplos se¬ 
tores do Partido — como 
militantes independentes, 
da tendência petista Arti¬ 
culação de Esquerda (AE) 


e de setores do Muda PT 
— por um lado estimulan¬ 
do o debate, e, por outro, 
cumprindo o Estatuto do 
PT, uma vez que os Seto¬ 
riais são instâncias, que 
mobilizam filiados e filia¬ 
das junto aos diferentes 
movimentos sociais, com 
três finalidades básicas: 
motivar a organização 
partidária de filiados e de 
filiadas petistas conforme 
os movimentos sociais dos 
quais participam; partici¬ 
par, obrigatoriamente, da 
elaboração de políticas pú¬ 
blicas no âmbito partidário 
como forma de subsidiar 
programaticamente a ação 
institucional do Partido; e 
em cada setor, subsidiar a 
representação institucio¬ 
nal do PT nas suas rela¬ 
ções com os movimentos 
sociais, com as bancadas 
parlamentares e com os 
governos onde há quadros 
do Partido. 

Na atual conjuntura, 
com o acirramento da luta 
de classes, os Setoriais 
precisam acumular força: 
além de contribuir com a 
organização e a mobiliza¬ 
ção da militância na luta 
contra o golpe, eles estão 
convocados a fazer um 
esforço de elaboração pro¬ 
gramática que aponte, ao 
mesmo tempo, os acertos 
e as lacunas de nossas re¬ 
alizações no passado e as 
medidas emergenciais e 
estratégicas para o próxi¬ 
mo período histórico. ★ 
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★O encontro 


Abertura dos encontros setorias do PT na quadra dos bancários em SP 



O cenário no qual ocor¬ 
reu o processo de 
realização dos Encontros 
Setoriais deu-se na con¬ 
juntura pós-golpe e após a 
realização do 6 o Congresso 
do PT, no qual se proce¬ 
deu à discussão da nossa 
linha política, de questões 
programáticas, da análi¬ 
se dos nossos êxitos e das 
insuficiências de nossas 
realizações no passado, da 
organização e do funcio¬ 
namento partidário, bem 
como se deu a renovação 
de todas as direções do 
Partido. 

Do ponto de vista orga- 
nizativo, os petistas con¬ 
taram com pouco tempo 
para organizar e participar 
de discussões profundas 
que a conjuntura está a exi¬ 
gir, elaborar teses setoriais 
e divulgá-las no interior 
do Partido e à sociedade. 
Além disso, nos encontros 
de 2017, ao contrário de 
2012, não foi viabilizada 
pela direção do PT a publi¬ 
cação das teses das chapas 
inscritas. 

No caso do Setorial de 
Saúde as discussões foram 
sobremaneira prejudicadas 
por dois fatores: sua reali¬ 
zação foi reduzida de dois 
para um dia e - para agra¬ 
var ainda mais a exiguida¬ 
de de tempo - o transporte 
da maioria dos participan¬ 
tes para São Paulo foi pro¬ 
videnciado para o próprio 


dia do Encontro, o qual co¬ 
meçou com muito atraso. 

Em particular, neste 
momento histórico de re¬ 
sistência democrática da 
população brasileira foram 
eleitos aos Encontros Na¬ 
cionais dos Setoriais do PT 
1.460 delegados e delega¬ 
das assim distribuídos: 

Combate ao Racismo: 249 
Sindical: 229 
Cultura: 197 
LGBT: 162 

Direitos Humanos: 142 
Agrário: 103 

Meio Ambiente E Desenvol¬ 
vimento: 92 
Educação: 76 
Comunitário: 45 
Economia Solidária: 41 
Saúde: 41 

Ciência e Tecnologia/Tecno¬ 
logia de Informação: 36 
Pessoas com Deficiência: 24 
Esporte e Lazer: 23 

Na Saúde, que a po¬ 
pulação brasileira vem 
apontando desde 2008, 
em todas as pesquisas de 
opinião, como o seu maior 
problema, foram eleitos 
em 11 Estados o corres¬ 
pondente apenas a 2,81% 
(1.460/41) do total de de¬ 
legados e delegadas eleitos 
para os Encontros do PT. A 
delegação da Saúde, com 
41 componentes eleitos, 
originou-se de encontros 
realizados em onze Esta¬ 
dos - Minas Gerais (5), 
Rio Grande do Sul (5), São 
Paulo (5), Bahia (4), Piauí 


(4), Rio de Janeiro (4), 
Distrito Federal (3), Goi¬ 
ás (3), Pernambuco (3), 
Sergipe (3) e Acre (2). Em 
5 estados foi necessário 
realizar novos Encontros 
até a obtenção de quórum, 
chamando atenção Per¬ 
nambuco, que realizou três 
Encontros até conseguir 
realizá-lo com quórum. 

A baixa participação 
que se registrou nos En¬ 
contros guarda estreita 
relação com o padrão de 
funcionamento do Setorial 
Nacional de Saúde, que se 
caracterizou pelo imobi¬ 
lismo diante de ataques e 
retrocessos sofridos pelo 
SUS e pela omissão frente 
a questões de fimdo, men¬ 
cionadas anteriormente, 
que estão colocando em 
risco sua sobrevivência. 

O debate era, portanto, 
fundamental para superar 
esse quadro de imobilismo 
e nos pareceu constrange¬ 
dor que a direção do campo 
majoritário, apelasse para 
construção de uma unida¬ 
de artificial no momento 
da disputa - entendida aqui 
como coordenação e chapa 
únicas -, pois se partia do 
pressuposto de que não ha¬ 
veria necessidade de deba¬ 
ter legítimas divergências 
políticas existentes no in¬ 
terior do Partido. Unidade 
na ação sim, para derrotar 
a direita e os golpistas, 
mas não cabia esse tipo de 


acordo durante o Encontro, 
dadas as diferenças pro¬ 
fundas existentes entre as 
duas chapas. 

Paralelamente, em boa 
parte, a coordenação do 
Encontro foi executada 
pela própria candidata à 
coordenação do SNS do 
PT: a proposta de progra¬ 
mação inserida no Regi¬ 
mento foi apresentada pela 
companheira, um claro 
conflito de interesse, tendo 
sido recusada contrapro¬ 
posta apresentada formal¬ 
mente pelo representante 
da Chapa Luta Saúde. 

Ademais, contrariou-se 
dois outros elementos da 
tradição democrática do 
Partido: a) o primeiro refe- 
re-se ao fato de que o Re¬ 
gimento não foi aprovado 
previamente pelo Coletivo 
do SNS do PT, o que nos 
teria permitido ganhar tem¬ 
po para o debate no Encon¬ 
tro, pois diversos pontos 
tiveram que ser corrigi¬ 
dos, inclusive um erro que 
“redefinia” o princípio da 
proporcionalidade, afron¬ 
tando o disposto no esta¬ 
tuto partidário; b) o último 
foi constar no Regimento 
a realização de uma mesa, 
composta por 4 debatedo- 
res, sendo que dois deles e 
a própria coordenadora da 
Mesa, eram componentes 
da chapa Em Defesa do 
PT, de Lula e do SUS. ★ 
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★ A Chapa Luta Saúde - 

Em Defesa da Democracia, dos Direitos Sociais 

e do Partido dos Trabalhadores 



A sintonia ideológica 
e de luta entre nosso can¬ 
didato à coordenação e 
os componentes da chapa 
Luta Saúde foram vitais 
para superarmos obstáculos 
para intervenção no debate, 
bem como ancorá-la nas re¬ 
presentações dos Setoriais 
Estaduais de Saúde. 

Das muitas dificulda¬ 
des, entre elas o fato de não 
se ter alertado abrangente¬ 
mente a militância quanto 
ao prazo para optar pelo 
Setorial de Saúde e sobre 
o prazo para o acerto da 
contribuição ao Partido 
daqueles militantes que se 
dispunham a participar do 
processo, uma precisa ser 
destacada: veicularam in¬ 
formações no sentido de 
que haveria chapa única, o 
que em certas regiões gerou 


confusão entre militantes 
que poderiam ter composto 
nossa chapa. Além disso, 
os integrantes e apoiadores 
da chapa Luta Saúde e da 
candidatura Carlos Ocké 
não contaram com infraes- 
trutura - possibilidade de 
deslocamento para os Es¬ 
tados, por exemplo - para 
organização de campanha 
em tão exíguo espaço de 
tempo, o que foi mitigado 
pela ação coletiva, solidária 
e em rede de um conjunto 
amplo de militantes do Par¬ 
tido. 

Em que pese tais obstá¬ 
culos, entre 23 de setembro 
de 2017, quando foi anun¬ 
ciada no Encontro do SES 
do PT-SP a candidatura do 
companheiro Carlos Ocké 
e o lançamento de chapa, e 
21 de outubro de 2017, lo¬ 


gramos veicular em mídias 
diversas documento pro¬ 
gramático que contém pro¬ 
posições arrojadas, entre¬ 
vistas e o próprio candidato 
fez sua explanação para os 
37 delegados e delegadas 
que compareceram ao En¬ 
contro do Setorial Nacional 
de Saúde do PT. 

Os nossos resultados da 
disputa foram os seguintes: 

1. Carlos Ocké obteve 
24,32% dos votos (37/9); 


2. Chapa Luta Saúde - Em 
Defesa da Democracia, 
dos Direitos Sociais e do 
Partido dos Trabalhadores 
obteve 22.22% dos votos 
(36/8). 

Com este resultado, basea¬ 
do no princípio da propor¬ 
cionalidade, ocuparemos 2 
das 10 vagas de titulares no 
Coletivo do SNS do PT e 
2 das 10 vagas de suplen¬ 
tes. ★ 


★ Encaminhamentos 


Dúvidas não temos que 
a vivificação e a animação 
deste Coletivo - o Luta 
Saúde! - no conjunto do PT, 
visa criar condições para 
que a política de saúde seja 
incorporada a um projeto 
de desenvolvimento nacio¬ 
nal de novo tipo, mas isso 
dependerá da nossa capa¬ 
cidade de convencimento e 
de articulação política, bem 
como da nossa amplia¬ 
ção dentro da esquerda 
partidária de modo geral, 
do Muda PT e na base no 
campo majoritário. 

No entanto, incidir 
politicamente no conjunto 
do PT ou nos Setoriais de 


Saúde partidários, deman¬ 
dará iniciativas no sentido 
de continuar divulgando 
formulações políticas e 
teóricas que, durante esta 
curta campanha, nossa 
candidatura e chapa conse¬ 
guiram veicular. 

Afinal, uma das pro¬ 
postas dos nossos 13 
eixos programáticos de 
resistência ao desmonte 
do SUS, aponta no sentido 
de defender em caráter 
emergencial a aplicação de 
parte das reservas interna¬ 
cionais no SUS, a partir de 
um Fundo para o Desen¬ 
volvimento para superar a 
crise e a política de austeri¬ 


dade fiscal, caso o PT venha 
a liderar um novo bloco 
histórico de forças sociais e 
políticas e conquistemos o 
governo federal. 

Outra proposta é a que 
retoma a importância da 
política de saúde para mi¬ 
tigar os efeitos da recessão 
sobre as camadas popula¬ 
res e parcela das camadas 
médias, tensionando a 
direção partidária, inclu¬ 
sive organizacionalmente 
por meio da proposta de 
transformação do Setorial 
Nacional de Saúde em uma 
Secretaria do Partido. 

Teremos que continuar e 
ampliar nossa participação 


em trincheiras que os com¬ 
panheiros e companheiras 
do Movimento da Reforma 
Sanitária Brasileira ocupa¬ 
ram no passado, porém em 
um momento histórico que 
precisamos nos articular 
juntos às frentes populares 
na luta contra o fascismo: 
do movimento sindical e 
popular aos serviços de 
saúde, da universidade aos 
eventos científicos e partici¬ 
pativos, da organização da 
difusão de conhecimentos 
ao vínculo com entidades e 
instituições compromissa¬ 
das com o interesse popu¬ 
lar, da prática militante à 
produção de saber. ★ 
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★Ações imediatas 



Neste sentido, para o 
futuro imediato, preci¬ 
samos ir concebendo 
desde já um duplo movi¬ 
mento, a saber: 

1. Propor e estimular 
ações que sejam realiza¬ 
das e implementadas em 
Estados distintos com 
protagonismo de SES do 
PT na organização, de¬ 
senvolvimento e articu¬ 
lação - tanto interna ao 
Partido, quanto externa. 

a) propor e progra¬ 
mar a realização no final 
do primeiro ou início do 
segundo trimestre de 
2018, no Rio de Janeiro, 
de Seminário que trate 
da temática Saúde e 
Desenvolvimento; 

b) propor e pro¬ 
gramar o início de 
Campanha contra a 
Emenda Constitucio¬ 
nal n° 95/2016, que 
congelou por 20 anos o 
investimento e custeio 
nas áreas sociais, em 
Pernambuco, em arti¬ 
culação com movimen¬ 
tos sindical e popular, 
entidades e instituições 
compromissadas com o 


interesse popular; 

c) propor nos Seto¬ 
riais Estaduais de Saúde 
do PT de Minas Gerais, 
Pernambuco, Rio Gran¬ 
de do Sul, Rio de Janeiro 
e São Paulo, a princípio, 
a realização de Plenárias 
de Conselheiros de Saú¬ 
de petistas no primeiro 
biênio de 2018; 

d) avaliar com a Fun¬ 
dação Perseu Abramo, a 
possibilidade de edição 
do livro Socialismo e 
Saúde Pública até junho 
de 2018, o qual seria 
lançado em evento pú¬ 
blico e amplo. 

2. Apresentar nos 
Setoriais de Saúde do 
PT, nacional e estadu¬ 


ais, pauta específica da 
Saúde já nas primeiras 
reuniões, tais como: 

a) Nota de apoio a 
Ação Direta de Incons- 
titucionalidade - ADIn 
n°. 5.595, que está por 
ser votada no Plenário 
do Supremo Tribunal 
Federal - STF; 

b) Nota de repúdio 
ao Projeto de Lei do 
Senado n°. 7.419, de 
2006, que Altera a Lei 
n° 9.656, de 3.06.1998, 
que dispõe sobre os 
planos e seguros pri¬ 
vados de assistência à 
saúde, que se configura 
um retrocesso enorme 
do ponto de vista de 
clientes; 


c) Nota contra as 
alterações feitas pelo 
Ministério da Saúde gol¬ 
pista na Política Nacio¬ 
nal de Atenção Básica 

- PNAB; 

d) Nota contra os 
encaminhamentos do 
Ministério da Saúde 
golpista na Política de 
Educação Permanente; 

e) Mobilização para 
evento a se realizar em 
Bauru, em dezembro de 
2017, em lembrança dos 
30 anos do início da luta 
pela Reforma Psiquiátri¬ 
ca no País, ou seja, pela 
construção de uma Rede 
de Atenção Psicossocial. 

Por fim, o Coletivo 
Luta Saúde doravante 
avaliará a forma como 
contribuirá no proje¬ 
to do PT, lançado em 
setembro de 2017, 
disponível na Platafor¬ 
ma O Brasil que o Povo 
Quer!^ 
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13 pontos de luta do 
Coletivo Luta Saúde 



1 


Posicionar a direção do PT na defesa do SUS e for¬ 
talecer o diálogo com os movimentos sociais. 


2 Engajar o PT nas campanhas nacionais pelo direi¬ 
to a saúde, inclusive movimentos como o “Saúde 
Mais 10”. 

3 Instituir a formação política nos setoriais, movi¬ 
mentos sociais, na gestão e na participação e con¬ 
trole social, fortalecendo a autonomia dos conselhos 
como instâncias deliberativas do SUS. 

4 Preparar e organizar a militância para enfrentar o 
projeto da direita, dos neoliberais e fascistas nas 
campanhas em 2018. 

A Resolução aprovada no 6 o Congresso do Partido 
sobre Estratégia e Programa, adota táticas e estraté¬ 
gia, no processo de enfrentamento dos golpistas, que 
rompem com o projeto neoliberal e também compo¬ 
sições com os inimigos da democracia, pressupondo 
um novo tipo de governabilidade - que articula, a um 
só tempo, movimento sindical, movimentos sociais e 
forças sociais democráticas e de esquerda e a atuação 
institucional. 

3 Defender em caráter emergencial a aplicação de 
parte das reservas internacionais no SUS, a partir 
de um Fundo para o Desenvolvimento para superar a 
crise e a política de austeridade fiscal. 

6 Resistir e lutar contra o desmonte do SUS! Con¬ 
tra as privatizações em geral, as terceirizações e a 
privatização de prestação de serviços e de gestão para 
Organizações Sociais - OS! 

Atuar para a superação das diferentes lógicas de or¬ 
ganização da atenção à saúde e de gestão vigentes, 
visando iniciar um processo de eliminação da frag¬ 
mentação, da privatização, do subfinanciamento e da 
ausência de carreiras de âmbito nacional para o con¬ 
junto de trabalhadores e trabalhadoras do SUS, obje¬ 
tivando a implantação efetiva do Sistema de Saúde 
nacional, público e universal, como uma das faces do 
direito social à saúde. 

7 Lutar contra o projeto Projeto de Lei do Senado 
n°. 7419, de 2006, que Altera a Lei n° 9.656, de 
3.06.1998, que regulamenta os planos e seguros de 
saúde, pela revogação da Emenda Constitucional - 
EC n° 95/2016 e da entrada do capital estrangeiro 


no campo da Saúde no País. Denunciar e reverter a 
captura da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
- ANS pelos donos das empresas de planos e seguros 
de saúde. 

8 Defender a soberania nacional e o investimento 
nas áreas de ciência, tecnologia e inovação em 
saúde. 

9 Lutar pelo fortalecimento da atenção básica, bem 
como pela atuação e a prestação de serviços em re¬ 
des tendo como espaços organizativos as 436 Regiões 
de Saúde do País, buscando-se prover cuidado qualifi¬ 
cado e humanizado, incorporando-se a perspectiva da 
Educação Popular e das Práticas Integrativas e Com¬ 
plementares em Saúde - PICS. Importante garantir o 
cuidado incorporando a perspectiva da promoção da 
saúde, bem como a manutenção da Estratégia Saúde 
da Família - ESF na atenção básica, que é a melhor 
estratégia para fortalecer os vínculos com usuários, 
movimentos sociais e demais atores sociais. 

1 /^Denunciar o golpe jurídico-midiático-parla- 
A mentar e a sanha do capital financeiro externo e 
interno em destruir a democracia, as políticas sociais, 
os direitos trabalhistas e previdenciários no Brasil. 


n Elaborar cartilhas e materiais digitais para apre¬ 
sentar publicamente as formulações e posições 
do Partido. 

1 ^ Lutar junto ao movimento sindical para que 
-L ^seja incorporado em suas pautas a valorização 
profissional e a defesa de Planos de Cargos, Carreiras 
e Salários de âmbito nacional e interfederativo, multi- 
profissional, para o conjunto de trabalhadores e traba¬ 
lhadoras do SUS inseridos nas atividades e serviços 
de assistência, de apoio técnico, logístico e adminis¬ 
trativo, de vigilância em saúde e de gestão. 

1 O Defender a Rede de Atenção Psicossocial - 
± RAPS e apoiar os movimentos que protagoni¬ 
zam a luta antimanicomial, reafirmando o fortaleci¬ 
mento dos usuários e as bases dos movimentos sociais 
dos trabalhadores, a luta contra a mercantilização da 
loucura e a segregação dos usuários de drogas e a 
defesa da qualificação dos Centros de Atenção Psi¬ 
cossocial - CAPS enquanto estratégia substitutiva do 
modelo asilar! Por uma sociedade sem manicômios! 












